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ACÓRDÃO
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EMENTA: EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS.  PEDIDO FUNDAMENTADO
NA MAIORIDADE CIVIL DO ALIMENTANDO COMO TERMO FINAL DA
OBRIGAÇÃO  ALIMENTÍCIA,  EM  FACE  DA  CESSAÇÃO  DO  PODER
FAMILIAR.  SENTENÇA  CALCADA  NA  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA
NECESSIDADE  DE  CONTINUIDADE  DA  PENSÃO  ALIMENTÍCIA  E  NO
EVIDENTE  DESINTERESSE  DO  ALIMENTANDO  PELOS  ESTUDOS.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE INVERSÃO DA ORDEM DE
APRESENTAÇÃO  DOS  MEMORIAIS.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  PARA  A
PARTE. PRECEDENTES DO STJ. REJEIÇÃO. ALEGAÇÃO DE JUNTADA DE
DOCUMENTO  SEM  AUDIÊNCIA  DA  PARTE  CONTRÁRIA.  DOCUMENTO
QUE NÃO FOI TOMANDO EM CONSIDERAÇÃO PARA O DESLINDE DA
CAUSA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REJEIÇÃO. MÉRITO. PRESTAÇÃO DE
ALIMENTOS.  MAIORIDADE  CIVIL  ALCANÇADA.  INCAPACIDADE  DE
SUSTENTO  PRÓPRIO  NÃO  COMPROVADA.  MATRÍCULA  EM  CURSOS
SUPERIORES APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. DESCONTINUIDADE NA
FREQUÊNCIA AOS CURSOS. EVIDENTE DESINTERESSE PELOS ESTUDOS.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. A inversão de apresentação dos memoriais não configura cerceamento de defesa.
(STJ, Quinta Turma, Processo: AgRg no AREsp 466423 DF 2014/0021188-0, Rel.
Min. Moura Ribeiro, julgamento em 27/3/2014, publicado em 2/4/2014). 

2. O documento juntado aos autos sem audiência da parte contrária por ocasião das
razões finais não é tomado em consideração para o julgamento da causa, inexiste
prejuízo a configura a nulidade processual por cerceamento de defesa. 

3. A possibilidade de exoneração dos alimentos exige a demonstração da alteração
das  condições  financeiras  daquele  que  presta  os  alimentos  ou  da  alteração  das
necessidades do alimentando, Código Civil Brasileiro, art.1.699.

4.  “O  advento  da  maioridade  não  extingue,  de  forma  automática,  o  direito  à
percepção de alimentos, mas esses deixam de ser devidos em face do poder familiar
e passam a ter fundamento nas relações de parentesco, em que se exige a prova da
necessidade  do  alimentado”  (STJ,  REsp  n.  1.198.105/RJ,  Rel.ª.  Min.ª  Nancy
Andrighi, DJ de 14.9.2011).



VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0002642-39.2011.815.0301,  em  que  figuram  como  Apelante  Yury
Henrique Brito da Silva e como Apelado Francisco Anísio da Silva Filho.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

Yury  Henrique  Brito  da  Silva  interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 3.ª Vara de Família da Comarca de Pombal, nos autos da
Ação de Exoneração de Alimentos em face dele intentada por Francisco Anísio da
Silva Filho, representado por sua Curadora, Cláudia Helena da Nóbrega,  que
julgou  procedente  o  pedido  para  exonerar  o  Apelado,  seu  genitor,  do  dever  de
prestar-lhe alimentos, ao fundamento de que não restou comprovada a necessidade
da continuidade da prestação alimentícia, tendo o Apelante alcançado a maioridade,
e seu evidente desinteresse pelos estudos. 

Em suas razões, f. 141/152, o Apelante arguiu a preliminar de cerceamento
de defesa, ao argumento de que, além de ter ocorrido a quebra da ordem processual
legal  de  apresentação  dos  memoriais,  não  lhe  foi  dada  a  oportunidade  de
manifestação sobre o documento apresentado pelo Apelado por ocasião  das razões
finais, alegando, no mérito, que embora o alcance da maioridade civil implique no
fim do poder familiar, não cessa automaticamente o dever de prestar os alimentos, e
que, pelo fato de ainda ser estudante universitário, tem direito a continuar recebendo
pensão alimentícia do Apelado. 

Requereu o acolhimento da preliminar de cerceamento de defesa para que lhe
seja possibilitada a manifestação sobre o documento apresentado com as Alegações
Finais  do  Apelado  ou,  não  sendo  este  o  entendimento,  no  mérito,  para  que  a
Sentença  seja  reformada,  e  o  pedido julgado  improcedente,  restabelecendo-lhe  a
pensão alimentícia. 

Intimado, f. 155, o Apelado não apresentou contrarrazões, Certidão de f. 156.

A Procuradoria de Justiça, Parecer de f. 161/164, não se manifestou sobre as
preliminares de cerceamento de defesa, opinando, no mérito, pelo desprovimento do
Recurso, ao fundamento de que, cessada a menoridade civil, cabe ao alimentando a
comprovação  da  necessidade  de  manutenção  do  pensionamento,  e  que,  no  caso
específico, embora o Apelante tenha acostado comprovantes de matrículas em duas
Universidades, tais matrículas só foram realizadas após sua citação, possivelmente
com o intuito de continuar recebendo os alimentos do Apelado. 

É o Relatório.



Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,  conheço  do
Recurso.

A preliminar de nulidade processual por cerceamento de defesa foi calcada
em duas premissas: a) apresentação posterior das alegações finais do Apelado; e, b)
ausência de intimação dele, Apelante, para falar sobre o documento apresentado por
ocasião das razões finais, que considerou relevante para resolução da controvérsia. 

No que concerne à primeira premissa, o STJ já decidiu que a inversão de
apresentação  das  alegações  finais  não  configura  cerceamento  de  defesa  e,  por
consequência, a nulidade processual1. 

Na Audiência de Instrução e Julgamento, realizada em  11/6/2013, o Juízo
abriu  vistas  às  Partes,  sucessivamente,  por  dez  dias,  para  que  apresentassem as
razões finais, Termo de f. 83, sem especificar qual seria a ordem de apresentação.

Tal forma de despachar, embora comum, contrariava o § 3.º do art. 454, do
CPC/1973,  que  dispunha  que,  no  caso  de  substituição  dos  debates  orais  por
memoriais, o juiz designaria dia e hora para seu oferecimento, o que implicava dizer
que não havia ordem de apresentação dos memoriais.

O Apelante  protocolou suas  Alegações  Finais  em 5/2/2015, Petição  de  f.
115/122.

O Apelado,  entretanto,  somente  veio  a  fazê-lo em 20/2/2015,  f.  128/132,
motivado pelo fato de que a Escrivania não havia localizado os autos à época do
decurso do prazo que lhe fora concedido, conforme se infere da petição de f.123, e
Certidões de f. 124 e 125.

Tal  fato,  por  conseguinte,  não  representou  qualquer  cerceamento  para  a
defesa do Apelante.

Quanto  ao  segundo  argumento  de  cerceamento  de  defesa,  ausência  de
intimação dele, Apelante, para que se manifestasse sobre o documento apresentado
com as Alegações Finais do Apelado, consubstanciado em uma impressão do perfil,
publicado em sítio eletrônico de uma rede social, de sua genitora, Iana Lícia, no qual

1 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVERSÃO DA ORDEM
DE  APRESENTAÇÃO  DAS  ALEGAÇÕES  FINAIS.  PREJUÍZO  NÃO  COMPROVADO
CONFORME CONSTA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE NULIDADE NO CASO
CONCRETO. APLICAÇÃO POR PARTE DA DECISÃO AGRAVADA DO ENUNCIADO DA
SÚMULA 83/STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1- Havendo o acórdão local  concluido inexistir  prejuízo quando da inversão da ordem de
apresentação das alegações finais no presente caso, não há falar em nulidade processual.

2-  A  interpretação  conferida  pelo  acórdão  recorrido  ao  caso  concreto,  está  alinhado  à
orientação  jurisprudencial  consagrada  no  âmbito  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  atraindo  a
incidência da Súmula 83/ STJ à espécie, como consignado na decisão monocrática.

3- Agravo regimental improvido (STJ, Quinta Turma, Processo: AgRg no AREsp 466423 DF
2014/0021188-0, Rel. Min. Moura Ribeiro,  julgamento em 27/3/2014, publicado em 2/4/2014). 



consta ser ela Coordenadora da UNOPAR Universidade, f. 133, tal documento não
foi tomado em consideração pelo Juízo para o julgamento da lide, motivo pelo qual
entendo não ter havido cerceamento de defesa.

Rejeito, por conseguinte, a preliminar de cerceamento de defesa em ambas as
arguições apresentadas pelo Recorrente.

Passo à análise do mérito. 

O STJ assentou o entendimento de que, conquanto atingida a maioridade do
filho, cessando, pois, o poder familiar, o dever de prestar alimentos não se extingue
de forma automática, na hipótese  de comprovada necessidade,  ou quando houver
frequência em curso universitário ou técnico2.

O  Apelante,  nascido  em  30/3/1993,  Certidão  de  Nascimento  de  f.  13,
contando hoje com vinte e três anos de idade,  arrima-se no argumento de que é
estudante  universitário,  necessitando  da  continuidade  dos  alimentos  para  sua
manutenção e permanência nos estudos.

Tal  alegação não foi  acolhida  pelo  Juízo,  ao fundamento  de  que  as  duas
matrículas por ele, Apelante, apresentadas, no Curso de Direito da FIP, e no Curso
de  Administração  da  UNOPAR,  foram  realizadas  somente  após  a  sua  citação,
evidenciando-se uma justificativa para permanecer recebendo a pensão alimentícia, e
pelo fato de que foi ele reprovado por faltas e por notas abaixo da média na primeira
Universidade, e não haver comprovado a frequência ao curso da outra.

Infere-se do documento de f. 34, consubstanciado na Declaração fornecida
pela FIP – Faculdades Integradas de Patos, com data de 4/6/2012, que o Apelante

2AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535
DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRESTAÇÃO  DE  ALIMENTOS.  EXONERAÇÃO.
MAIORIDADE.  ESTUDANTE.  COMPROVAÇÃO.  VERIFICAÇÃO  DO  BINÔMIO
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  [...]  3.  O
entendimento do eg. Tribunal de origem está de acordo com a orientação desta Corte Superior, de que,
em se tratando de filho maior, a pensão alimentícia é devida pelo seu genitor em caso de comprovada
necessidade  ou  quando  houver  frequência  em  curso  universitário  ou  técnico,  por  força  do
entendimento de que a obrigação parental de cuidar dos filhos inclui a outorga de adequada formação
profissional. Contudo, cabe ao alimentado a comprovação de que permanece tendo necessidade de
receber alimentos,  o que não foi  o caso dos autos.  Nesse sentido: REsp 1.198.105/RJ, Relatora a
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 14.9.2011. 4. Agravo regimental não provido (STJ, Ag no
AREsp n. 13.460/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 14.3.2013). 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. ALIMENTOS. EXONERAÇÃO.
MAIORIDADE. NECESSIDADE. ÔNUS DA PROVA.

1.  O advento da  maioridade não  extingue,  de  forma automática,  o  direito  à  percepção  de
alimentos, mas esses deixam de ser devidos em face do Poder Familiar e passam a ter fundamento nas
relações de parentesco, em que se exige a prova da necessidade do alimentado. 

2. A necessidade do alimentado, na ação de exoneração de alimentos, é fato impeditivo do
direito  do autor,  cabendo àquele  a  comprovação  de que  permanece  tendo necessidade  de receber
alimentos.

3.  A  percepção  de  que  uma  determinada  regra  de  experiência  está  sujeita  a  numerosas
exceções acaba por impedir sua aplicação para o convencimento do julgador, salvo se secundada por
outros  elementos  de  prova.  4.  Recurso  provido  (STJ,  REsp  n.  1.198.105/RJ,  Rel.ª.  Min.ª  Nancy
Andrighi, DJ de 14.9.2011). 



estava regularmente matriculado no Curso de Direito no 1.º Semestre no ano letivo
de 2012, tendo dele se desvinculado após o encerramento do 1º. Período, consoante
Histórico Escolar de f. 91.

Não obstante o Apelante haver alegado que estava cursando Administração
na  UNOPAR  –  Universidade  Norte  do  Paraná,  apresentou  apenas  a  cópia  do
requerimento  de  matrícula  para  o  2.º  Semestre  do  ano  letivo  de  2013,  f.  86,
documento insuficiente para a demonstração de que esteja realmente frequentando o
referido curso. 

Posto isso,  considerando  o alcance da maioridade civil, e a ausência de
comprovação de ser o Apelante estudante, ou de não ter capacidade para prover
o seu próprio sustento, ausente, por conseguinte, a necessidade da manutenção
da pensão alimentícia, conhecida a Apelação, rejeitada a preliminar de nulidade
processual  por  cerceamento  de  defesa,  no  mérito,  nego-lhe  provimento,  em
harmonia com o Parecer Ministerial. 

É o voto.

Presidiu o julgamento,  realizado na sessão ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de maio de 2016,
conforme Certidão de julgamento, com voto, o Exmo. Des. João Alves da Silva, dele
também  participando,  além  deste  Relator,  o  Exm.º  Des.  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado - Relator


